EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 120/2013-L, DE 09 de setembro de 2013, DE AUTORIA DO VEREADOR FLÁVIO ANDRADE DE BRITO.
O presente Projeto de Lei tem por objetivo conceder Alvará de Funcionamento Provisório para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte no âmbito da Estância Turística de São Roque. O alvará provisório permite que a empresa inicie imediatamente suas atividades, desde que observados a lei de zoneamento do município, o registro do contrato social na Junta Comercial ou no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas e a obtenção do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 
Ele é um título de autorização condicionado ao funcionamento e a instalação de atividade econômica de pequeno porte para posterior regularização definitiva. As exceções ficam para aquelas em que o grau de risco da atividade seja considerado alto, caso de produtos inflamáveis, ou que tragam perigo ao meio ambiente ou ameaça de perturbação ao sossego público. O alvará também não se aplica em atividades eventuais, de comércio ambulante e de autônomos não estabelecidos, que são regidas por regras próprias.
Desta maneira, entendo que a propositura em questão pode facilitar a vida de muitas pessoas que podem, através do empreendedorismo, colaborar com o desenvolvimento de nossa cidade.

Isso posto, FLÁVIO ANDRADE DE BRITO, por intermédio do Protocolo nº CETSR 09/09/2013 - 15:48:53 07229/2013, de 09 de setembro de 2013, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

PROTOCOLO Nº (7229/2013)
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PROJETO DE LEI Nº 120-L
De 09 de setembro de 2013.

Dispõe sobre a concessão de Alvará de Funcionamento Provisório para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte no âmbito da Estância Turística de São Roque.

O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque, 

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º
O Município, nos termos da Lei Complementar Nacional nº 123/06, emitirá Alvará de Funcionamento Provisório à Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, a título de autorização condicionada ao funcionamento e à instalação de atividade econômica, para posterior regularização definitiva. 
Parágrafo único. O Alvará de Funcionamento Provisório tem validade 90 (noventa) dias, não podendo ser prorrogado, e será expedido pelo Departamento de Desenvolvimento Econômico. 

Art. 2º
Para a expedição do Alvará de Funcionamento Provisório serão exigidos os seguintes documentos: 

I. Consulta de viabilidade válida e aprovada pelo Departamento de Desenvolvimento Econômico;
II. Cópia do contrato social e alterações, se houverem; 

III. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;
IV. Termo de Compromisso subscrito pela representante legal da empresa, conforme Anexo I da presente Lei. 

Parágrafo único. Trinta dias antes do vencimento do Alvará de Funcionamento Provisório, o interessado, deverá comparecer ao órgão competente para cumprimento das exigências contidas no Termo de Compromisso - Anexo I, com finalidade de obter o Alvará de Funcionamento definitivo. 

Art. 3º
O Alvará de Funcionamento Provisório não será concedido para atividades de risco ou que: 

I. Abriguem aglomeração de pessoas; 

II. Sirvam como depósitos ou manipulem produtos perigosos, inflamáveis, explosivos ou tóxicos; 

III. Sejam poluentes; 

IV. Dependam de outorga do Poder Público; 

V. Sejam proibidas de ingressar no Simples Nacional, na forma do art. 17, da Lei Complementar Nacional nº 123/2006. 

Art. 4º
A concessão do Alvará de Funcionamento Provisório considerará a compatibilidade da atividade com a legislação urbanística.
Art. 5º
O Alvará de Funcionamento Provisório será concedido em caráter precário, podendo ser revogado a qualquer tempo, sem quaisquer ônus para o Poder Público concedente. 

Art. 6º
Não serão cobradas taxas para a concessão do Alvará de Funcionamento Provisório.

Art. 7º
O estabelecimento, durante o período de vigência do Alvará de que trata a presente Lei, estará isento do pagamento dos tributos Municipais inerentes ao empreendimento.
Art. 8º
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, 09 de setembro de 2013.
FLÁVIO ANDRADE DE BRITO

Vereador
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